
                 
 

UASG nº: 989019 

 

 

Rua:  Elias Tolentino de Almeida nº 4.098 Jardim São Bento – Aparecida do Taboado/MS - CEP: 79.570-000    
Tel.: (67)3565-8100 site:www.aparecidadotaboado.ms.gov.br 

PROJETO BÁSICO 
 
 
 
Processo de Compras nº 031/2025 
Processo de Contratação Direta nº 009/2025. 
Inexigibilidade de Licitação nº 004/2025. 
 
 
 
1. DA INTRODUÇÃO 
 

O presente instrumento se presta a cumprir o contido no art. 74 da Lei 14.133/2021 
e Resolução – TCE-MS n. 88, de 03 de outubro de 2018, como antecedente necessário à 
contratação por Inexigibilidade de Licitação.  
 

Neste Projeto Básico estão descritos os requisitos mínimos para a contratação de 
empresa para a prestação de serviços de show artístico musical da BANDA “SANTA 
IFIGENIA BANDA SHOW”, especificada abaixo, com fundamento no artigo 74, inciso II e 
suas alterações posteriores. 
 
2. DO OBJETO  
 

CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO MUSICAL DA BANDA “SANTA 
IFIGENIA BANDA SHOW” PARA AS COMEMORAÇÕES ALUSIVAS ÀS 
FESTIVIDADES DO CARNAVAL DE 2025 DO MUNICÍPIO DE APARECIDA DO 
TABOADO/MS, PARA A DATA DE 01/03/2025, COM A APRESENTAÇÃO MÍNIMA 
DE 3 (TRÊS) HORAS DE SHOW. 

 
1 (um) show que ocorrerá no sábado (01/03/2025), e terá no mínimo 03 (três) horas 

de duração, a apresentação tem previsão de início por volta das 23:30 horas (horário BR), 
ficando a cargo da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer a definição da 
ordem das apresentações. 

 
Todas as despesas necessárias para a realização do evento serão de responsabilidade 

do Município, incluindo iluminação, sonorização, decoração, e quaisquer outros equipamentos 
ou serviços necessários para a execução do SHOW. 

 
O artista deve apresentar toda a documentação legal, bem como celebrar contrato 

com a Administração Pública Municipal. 
 
Ocorrendo qualquer fato, alheio à vontade das partes, que impeça a realização do 

show musical no dia previsto, fica a critério do contratante, observada a agenda da contratada, 
a designação de nova data para a execução dos serviços contratados.  
 
3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
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A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico 

específico dos autos do presente Processo de Inexigibilidade de Licitação. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 

 
5. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 
 

Os serviços, objeto da presente contratação, caracterizam-se como serviços 
artísticos.  

 
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

Contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 
permanente e contínua de representação, no país ou em estado específico, do profissional do 
setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 
empresário com representação restrita a evento ou local específico. 

 
É vedada qualquer tipo de preferência por marca específica para o objeto da 

contratação/aquisição. 
 
7. MODELO DA EXECUÇÃO DO OBJETO   
 

Na forma especificada em clausula própria na Minuta Contratual que compõe o 
presente Processo de Inexigibilidade de Licitação. 

 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
 

Na forma especificada em clausula própria na Minuta Contratual que compõe o 
presente Processo de Inexigibilidade de Licitação.  

 
9. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
 

 Na forma especificada em cláusula própria na Minuta Contratual que compõe o 
presente Processo de Inexigibilidade de Licitação.  

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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Na forma especificada em cláusula própria na Minuta Contratual que compõe o 
presente Processo de Inexigibilidade de Licitação. 

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

Na forma especificada em clausula própria na Minuta Contratual que compõe o 
presente Processo de Inexigibilidade de Licitação. 

 
12. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

Não será admitida a subcontratação do objeto. 
 
13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 
 
14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

Na forma especificada em clausula própria na Minuta Contratual que compõe o 
presente Processo de Inexigibilidade de Licitação. 
 
15. DO PAGAMENTO 
 

Na forma especificada em cláusula própria na Minuta Contratual que compõe o 
presente Processo de Inexigibilidade de Licitação. 
 
16. DO REAJUSTE  

 
Na forma especificada em clausula própria na Minuta Contratual que compõe o 

presente Processo de Inexigibilidade de Licitação. 
 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas: 

 
Em razão da natureza do objeto e dos riscos envolvidos, considerando o prazo de 

entrega e ausência de prejuízo ao erário, a administração não julga necessária a apresentação 
de garantia contratual. 

 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Na forma especificada em clausula própria na Minuta Contratual que compõe o 
presente Processo de Inexigibilidade de Licitação. 

 
19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR  
 

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 
usuais para a generalidade dos objetos. 

 
Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, 

que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:  
 
Habilitação jurídica: 
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 
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Habilitação fiscal:  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

e) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
Habilitação social: 
a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

 
Habilitação trabalhista: 
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Habilitação Econômico-Financeira:  
a) Pessoa Física: Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor 

do domicílio ou sede do interessado; 
b) Pessoa Jurídica: certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 

do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
Habilitação Técnica:  
a) Apresentar, atestado de exclusividade ou contrato de exclusividade ou 

declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o 
objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivos. 
 

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
 

O Município pagará aos artistas contratados o valor de R$ 45.000,00 (quarenta e 
cinco mil reais), pelos serviços prestados, sendo 50% (cinquenta por cento) pago na ocasião da 
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assinatura e empenho do contrato e 50% (cinquenta por cento) do valor restante até a data de 
10/03/2025. 

 
Não caberá ao Município qualquer obrigação quanto à reposição de valor de 

despesas realizadas, no que se refere à execução dos serviços.  
 
As despesas de encargos de nota fiscal, equipe completa para o evento 

contando com transporte até a cidade local, transporte local, Técnico de som, Produção, 
Músicos, Vocal, abastecimento de camarim, Alimentação e Hospedagem, necessários à 
execução dos serviços objeto deste Projeto Básico, serão de inteira responsabilidade da 
contratada. 

 
21. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
As despesas decorrentes da execução da presente prestação de serviços, correrão 

por conta das dotações do Orçamento 2025, já devidamente bloqueadas conforme Extrato anexo 
apresentado pelo Setor de Contabilidade do Município, já disponível nos Autos próprios da 
presente Inexigibilidade de Licitação. 

 
22. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

O não atendimento das Cláusulas estabelecidas neste Projeto Básico implicará 
na imediata interrupção da execução dos serviços e na aplicabilidade das penalidades cabíveis.  

 
Aparecida do Taboado, em 20 de fevereiro de 2025. 

 
 

 
CAMILA HELEM DE JESUS 

Diretora de Cultura 
Matrícula nº 5.043 

 
 
 

MARCELO FERREIRA FAGUNDES 
Chefe de apoio técnico a eventos e projetos culturais  

Matrícula 5.535 
 
 

Projeto Básico APROVADO e RATIFICADO em 20 de fevereiro de 2025.  
 

 
_____________________________________ 

ANA RITA PAIÃO OLIVEIRA  
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

  



                 
 

UASG nº: 989019 

 

 

Rua:  Elias Tolentino de Almeida nº 4.098 Jardim São Bento – Aparecida do Taboado/MS - CEP: 79.570-000    
Tel.: (67)3565-8100 site:www.aparecidadotaboado.ms.gov.br 

MINUTA DO CONTRATUAL 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ___/2024 
 

CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO MUSICAL DA 
BANDA “SANTA IFIGENIA BANDA SHOW” PARA AS 
COMEMORAÇÕES ALUSIVAS ÀS FESTIVIDADES DO 
CARNAVAL DE 2025 DO MUNICÍPIO DE APARECIDA 
DO TABOADO/MS, PARA A DATA DE 01/03/2025, COM A 
APRESENTAÇÃO MÍNIMA DE 3 (TRÊS) HORAS DE 
SHOW” 
 

  Os infra-assinados, de um lado, o MUNICÍPIO DE APARECIDA DO 
TABOADO/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 
03.563.335/0001-06, com sede na Rua Elias Tolentino de Almeida, n.º 4.098, Jardim São 
Bento, nesta cidade de Aparecida do Taboado/MS, neste ato devidamente representado pelo 
Prefeito, senhor JOSÉ NATAN DE PAULA DIAS, brasileiro, solteiro, dentista, portador do 
RG. n.º 001.579.996 SSP/MS, inscrito no CPF sob n.º 020.510.901-22, residente e domiciliado 
na Rua Eduardo Jesuíno Tiago, nº 689, Centro, nesta cidade de Aparecida do Taboado/MS, e 
de outro lado, como contratada, a senhora _____________________, (nacionalidade) 
________________, (estado civil) _______________, (profissão) _______________, portador 
do RG. n.º _____________- SSP/____,  inscrito no CPF sob n.º ___________________, 
residente e domiciliado na Rua __________________________, n.º _______, 
(Bairro)_________, na cidade de _________________________/____, doravante denominado 
CONTRATADA, ajustam o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições aqui 
estipuladas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
1.1 O presente contrato é celebrado com fundamento no Processo de Contratação Direta 
nº___/_____, por meio de Inexigibilidade de Licitação nº___/_____, devidamente 
HOMOLOGADO em ___/_______/____ e AUTORIZADO em ___/_______/____, pelo 
senhor Prefeito e nos termos do inciso II, c/c o § 2º, ambos do art. 74, da Lei n. 14.133/2021, 
com suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO (art. 92, I e II, Lei 14.133/2021) 
 

2.1  Constitui objeto do presente instrumento contratual a contratação 
de empresa especializada na apresentação do SHOW ARTÍSTICO MUSICAL DA BANDA 
“SANTA IFIGENIA BANDA SHOW” PARA AS COMEMORAÇÕES ALUSIVAS ÀS 
FESTIVIDADES DO CARNAVAL DE 2025 DO MUNICÍPIO DE APARECIDA DO 
TABOADO/MS, PARA A DATA DE 01/03/2025, COM A APRESENTAÇÃO MÍNIMA 
DE 3 (TRÊS) HORAS DE SHOW. 
 
2.2  Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 
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2.2.1  O Projeto Básico, anexo ao Processo de Contratação que originou o presente 
Contrato; 
2.2.2  A Proposta do contratado, ofertada junto ao Processo de Contratação que 
originou o presente Contrato; 
2.2.3  Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
 
3.1  O prazo de vigência do presente contrato será de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de sua assinatura. 
 
3.2  O presente contrato pode ser prorrogado, em Termo Aditivo próprio, nas 
seguintes hipóteses: 
 

I – Nos casos previstos na legislação pertinente; 
 

CLÁUSULA QUARTA – REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, IV, Lei 14.133/2021) 
 
4.1  Os serviços serão executados em REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO, previsto no inciso I, do artigo 46, da Lei Federal 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA QUINTA – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 92, VII e 
XVIII, da Lei 14.133/2021) 

 
5.1  Após a assinatura contratual e o recebimento da Ordem de Serviço, a contratada 
terá deverá nas datas e horários previstos para a realização dos shows, iniciar a execução dos 
serviços, que deverá ser executado nos moldes especificados neste Contrato, tendo seu 
encerramento no prazo previamente estabelecido de duração dos shows. 
 
5.2  Da realização dos serviços: 
 
5.2.1  O show ocorrera na data de segunda-feira (01/03/2025), e terá no mínimo 03 
(três) horas de duração cada show, a apresentação tem previsão de início por volta das 23:30 
horas (horário BR), ficando a cargo da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e 
Lazer a definição da ordem das apresentações. 
 
5.2.2  Ocorrendo qualquer fato, alheio à vontade das partes, que impeça a realização 
do show musical no dia previsto, fica a critério do contratante, observada a agenda da 
contratada, a designação de nova data para a execução dos serviços contratados.  
 

CLÁUSULA SEXTA - DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA 
FATURAMENTO (art. 92, VI, da Lei 14.133/2021) 

 
6.1  A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), conforme previsto na tabela desta Cláusula, OU outro instrumento substituto 
para aferição da qualidade da prestação dos serviços OU o disposto neste item, devendo haver 
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o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 
CONTRATADA: 
 
a)   não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 
 
b)  deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
6.2  A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 
 
6.3  O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) será apurado uma única vez e 
terá como referência o encerramento da prestação dos serviços. O instrumento de aferição 
consiste na “Relação de descumprimentos”, devendo ser atestada pelo fiscal titular ou substituto 
do contrato e pelo Gestor do Contrato.  
 
6.4  Os serviços objeto deste Contrato serão avaliados pelos representantes do 
CONTRATANTE, que apontarão as ocorrências na “Relação de descumprimentos”, conforme 
tabela abaixo.  
 
6.5  Os níveis de serviços apresentados neste IMR têm como função incluir critério 
de desempenho na prestação dos serviços objetos deste Contrato, seguindo as melhores práticas 
aplicadas na Administração Pública.  
 
6.6  A tabela constante deste IMR será a referência quanto ao percentual a ser 
aplicado sobre o valor líquido (valor apurado após o desconto contratual, se houver) da nota 
fiscal/fatura mensal apresentada pela contratada.  
 
6.7  Os descontos apurados por meio do IMR poderão ensejar, ainda, a aplicação das 
demais penalidades contratuais.  
 
6.8  O relatório dos descumprimentos deverá ser levado ao conhecimento da 
CONTRATADA via e-mail.  
 
6.9  A CONTRATADA terá o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contadas do 
envio do e-mail para apresentar justificativas, cuja avaliação compete aos fiscais e Gestor do 
Contrato.  
 
6.10  Caso o CONTRATANTE não acolha as justificativas, as apurações do IMR 
acarretarão no desconto proporcional do valor da fatura.  
 
6.11  O modelo de relação de descumprimentos a ser utilizado como forma de 
mensuração dos resultados obtidos na prestação dos serviços consta nas tabelas abaixo: 
 
Grau Percentual 
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1 0,1% incidente sobre o valor dos créditos 
2 0,2% incidente sobre o valor dos créditos 
3 0,3% incidente sobre o valor dos créditos 
4 1,0 % incidente sobre o valor dos créditos 
5 2,0 % incidente sobre o valor dos créditos 

 
Descumprimentos 

Item Descrição Grau Aferição 
Ocorrência? 
(responder 
sim ou não) 

Apontamentos 

1 

Não manter o mínimo de 
qualidade exigida na 

execução dos serviços, 
conforme estabelecido na 

contratação. 

4 
Por 

ocorrência 
  

2 

Deixar de responder a 
atendimentos da 

contratada, ou em 
respondendo, fazê-lo em 

prazo superior ao 
estabelecido, sem motivo 

justificado. 

1 
Por 

ocorrência 
  

3 

Recusar a execução de 
serviço solicitado pela 

fiscalização, sem motivo 
justificado 

1 Diária   

4 

Desrespeitar o sigilo de 
dados, materiais, 

documentos e 
informações que a vier a 

ter acesso 

4 
Por 

ocorrência 
  

5 

Suspender ou 
interromper os serviços 
contratuais, salvo em 

situações de caso fortuito 
e força maior 

1 Diária   

6 

Deixar de manter as 
mesmas condições de 
regularidade, exigidas 

para fins de habilitação. 

4 
Por 

ocorrência 
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7 
Provocar a perca de 

prazos administrativos. 
5 

Por 
ocorrência 

  

 
6.12  A aferição, dos itens acima, ocorrerá concomitantemente à execução contratual, 
sendo realizada pelos agentes responsáveis pela Gestão Contratual, com a consolidação das 
informações dos registros realizados, sendo observados os princípios de razoabilidade e 
proporcionalidade. 
 
6.13  Conforme periocidade de aferição, indicada em cada item, em caso de 
ocorrência, deverão ser autuadas as mesmas na execução contratual, mediante laudos próprios, 
sendo todas as ocorrências apuradas ao final da execução de cada mês. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E 
LIQUIDAÇÃO (art. 92, V e VI, da Lei 14.133/2021) 

 
7.1  Do Preço:  
 
7.1.1  O Contratante pagará para a contratada a importância total de R$ 45.000,00 
(quarenta e cinco mil reais), pela prestação dos serviços. 
 
7.1.2  O valor total da presente contratação é R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). 
 
7.1.3   No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
7.1.4  As despesas de encargos fiscais, cachê artístico, transporte, hospedagem, 
alimentação e abastecimento de camarim dos profissionais vinculados à contratada, quando da 
execução dos serviços objeto deste Contrato (quantidade mínima exigida na cláusula quinta), 
serão de inteira responsabilidade da contratada. 
 
7.2  Do recebimento do objeto:  
 
7.2.1  Observado o disposto no artigo 140 da Lei 14.133/2021, o recebimento do objeto 
desta contratação será realizado da seguinte forma: 
 
7.2.1.1  Provisoriamente, mediante termo circunstanciado/recibo, assinado pelas partes 
em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita ao fornecedor, para efeito de posterior 
verificação da conformidade com as especificações; 
 
7.2.1.2  Definitivamente, até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento 
provisório, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. Atenção: 
esse prazo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados. 
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7.2.1.2.1  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 
7.2.2  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.2.3  O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução 
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
7.2.4  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do material nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 
7.3  Liquidação:  
 
7.3.1  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação. 
 
7.3.1.1  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
7.3.2  As Notas Fiscais correspondentes à execução do contrato deverão ser emitidas 
discriminando o que segue: 
 
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) número do contrato ou nota de empenho; 
d) dados do órgão contratante;  
e) informações bancárias da Contatada, que permitam realizar o pagamento; 
f) o período respectivo de execução do contrato;  
g) o valor a pagar; e  
h) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
i) outras informações correlatas, exigidas pelo setor administrativo competente, se for o 
caso. 
 
7.3.3  Para fins de liquidação das despesas e verificação da manutenção das mesmas 
condições de Habilitação por parte da Contratada, o Órgão responsável pela contratação, deverá 
encaminhar ao Setor responsável pela liquidação os documentos conforme segue: 
 
I.  Nota Fiscal, contendo: 

a) carimbo de atesto e assinatura do Conferente e do Fiscal do Contrato; 
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b) todas as exigências contidas no subitem 7.3.2 deste contrato. 
II.  Certidões de regularidade: 

a) certidão Negativa de Débito com a União/INSS;  
b) certidão Negativa de Débito Estadual, da sede da contratada; 
c) certidão Negativa de Débito Municipal, da sede da contratada; 
d) certidão Negativa de Débito Trabalhista, emitida pelo TST; 
e) certidão de Regularidade com o FGTS. 

III.  Laudo, conforme modelo sugerido pela Controladoria-Geral e 
IV.  Autorização de Compra (ou AF), quando for ocaso;  
 
7.3.4  Se a contratada, eventualmente, apresentar certidão de regularidade fiscal e 
trabalhista com pendência de débitos, sem prejuízo do recebimento por aquilo que já havia sido 
regularmente executado, será notificada para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
7.3.5  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
 
7.3.6  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
 
7.3.7  As parcelas efetivamente executadas do objeto, terão seus pagamentos 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao órgão fiscalizador.   
 
7.3.8  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
 
7.3.8.1  Caso se faça necessária a retificação de nota fiscal por culpa da Contratada, o 
prazo para pagamento terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da nota fiscal 
corrigida ao órgão, isenta de erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem. 
 
7.3.9  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 
 
7.4  Prazo e condições de pagamento:  
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7.4.1  O pagamento, decorrente da execução do objeto desta contratação, será efetuado 
mediante crédito na conta bancária nº _____________, Agencia nº ____________, do Banco: 
_______________, da seguinte forma: 
 
7.4.1.1  50% (cinquenta por cento) do valor total deste contrato, de forma 
antecipada, imediatamente após sua assinatura e empenho. 
 
7.4.1.2  50% (cinquenta por cento) do valor total deste contrato, ou seja, o restante 
deverá ser pago até o dia 10/03/2025, mediante a liquidação da Nota Fiscal – juntamente 
com o relatório de atividades desenvolvidas, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
7.4.1.3  Como garantia pela parcela antecipada do pagamento, independente da 
aplicação das demais penalidades dispostas neste contrato ou na legislação correlata, fica 
estabelecida multa de 100% (cem por cento) do valor antecipado, caso, por qualquer 
motivo, injustificado, a contratada não execute satisfatoriamente os serviços dispostos 
neste contrato. 
 
7.4.1.4  A critério do Contratante, caso exista justificativa plausível da 
impossibilidade da realização do show na data prevista, este poderá ser remarcado para 
outra data, a ser escolhida pelo contratante, ficando a contratada dispensada do 
pagamento da multa prevista na cláusula 7.4.1.3, deste Contrato. 
 
7.4.2  Não caberá ao Município qualquer obrigação quanto à reposição de valor de 
despesas realizadas, no que se refere à execução do serviço.  
 
7.4.3  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
7.4.3.1  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.4.3.2  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V, da Lei 14.133/2021) 
 
8.1.   Considerando a natureza da contratação e o prazo de sua vigência, os preços 
inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
 
CLÁUSULA NONA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 92, XVIII da Lei 

14.133/2021) 
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9.1  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
9.2  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
9.3  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 
14.133/2021, art. 119). 
 
9.4  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 
 
9.5  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, 
art. 121, caput). 
 
9.5.1  A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
9.6  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
 
9.7  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
9.8  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade, 
se entender necessário, convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 
e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
9.9  Preposto: 
 
9.9.1  A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 
do objeto contratado. (Lei nº 14.133/2021, art. 118) 
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9.9.2  O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 
exercício da atividade. 
 
9.10  Fiscalização: 
 
9.10.1  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 
a essa atribuição. 
 
9.10.2  Fiscalização Técnica: 
 
9.10.2.1 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração; 
 
9.10.2.2 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
 
9.10.2.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
 
9.10.2.4 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
 
9.10.2.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
 
9.10.2.6 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 
 
9.10.3  Fiscalização Administrativa: 
 
9.10.3.1 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário; 
 
9.10.3.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
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9.11  Gestor do Contrato: 
 
9.11.1  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
 
9.11.2  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
9.11.3  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  
 
9.11.4  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
9.11.5  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
 
9.11.6  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
9.11.7  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 

10.1  São obrigações do Contratante: 
 
10.1.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
 
10.1.2  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
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10.1.3  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 
 
10.1.4  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
 
10.1.5  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
10.1.6  Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 
 
10.1.7  Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral do Município 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
10.1.8  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
10.1.9  Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 
10.1.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
10.1.11 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
 
10.2  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, 
XIV, XVI e XVII) 

 
11.1  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
11.1.1  Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
 
11.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 
o exercício da atividade. 
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11.1.2  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 
 
11.1.3  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
11.1.4  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
11.1.5  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, 
o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
11.1.6  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
 
11.1.7  Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  
 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 

11.1.8  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante;  
 
11.1.9  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
11.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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11.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
 
11.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
11.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
11.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
11.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
11.1.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta;  
 
11.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
11.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único); 
 
11.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
 
11.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
11.1.22 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 
técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 
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11.1.23 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto 
contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem 
necessidade de nova autorização do Contratado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
12.1  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
 
12.2  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
12.3  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 
12.4  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 
12.5  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
12.6  É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 
XIII) 

 
13.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 
 
14.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

 
14.2  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

 
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
IV) Multa: 

 
a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias; 
 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.  

 
b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 14.1, de 

1,0% a 20% do valor do Contrato. 
 

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
14.1, de 1,0% a 20% do valor do Contrato.  

 



                 
 

UASG nº: 989019 

 

 

Rua:  Elias Tolentino de Almeida nº 4.098 Jardim São Bento – Aparecida do Taboado/MS - CEP: 79.570-000    
Tel.: (67)3565-8100 site:www.aparecidadotaboado.ms.gov.br 

d) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 14.1, a multa será de 1,0% a 20%  do 
valor do Contrato. 

 
e) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 14.1, a multa será de 1,0% a 10%  do 

valor do Contrato. 
 

f) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 14.1, a multa será de 1,0% a 20% do 
valor do Contrato. 

 
14.3  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 
 
14.4  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
14.4.1  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
14.4.2  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 
14.4.3  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
14.5  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
14.6  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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14.7  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
 
14.8  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
14.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
14.10  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
14.11  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
15.1  O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
 
15.1.1  O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
15.1.2  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia. 
 
15.1.3  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
2 (dois) meses da data da comunicação. 
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15.2  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
15.2.1  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
15.2.2  A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
15.2.2.1  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
15.3  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
15.3.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
15.3.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
15.3.3  Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
16.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
 
(...) 
 
16.2  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
17.1   Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III) 
 
18.1  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES 
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19.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
19.2  O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
19.3  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo 
de contrato. 
 
19.4  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 
 
20.1   Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, com link para o Portal da Transparência do Governo 
Municipal, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 9º, inciso VI, da Lei Municipal n. 1.507, de 2015. 
 
20.2  A publicação Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), deverá 
identificar os custos do cachê do artista e demais despesas conforme estabelece o art. 94º, § 2º 
da Lei. 14.133/2021. 
 
20.2.1  Para fins de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), os 
custos do cachê dessa contratação, com base na proposta e documentos anexos a este 
procedimento são os seguintes: 
 
 
DETALHAMENTO DAS DESPESAS DO CACHÊ DA CONTRATAÇÃO 
 
TIPO DE CUSTO VALOR 
CACHÊ DO ARTISTA R$ 
TRANSPORTE  R$ 
HOSPEDAGEM R$ 
ALIMENTAÇÃO R$ 
ABASTECIMENTO 
CAMARIM 

R$ 

TRIBUTOS R$ 
VALOR TOTAL DO 
CACHÊ 

R$ 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– FORO (art. 92, §1º) 
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21.1  É eleito o Foro do Município de Aparecida do Taboado - Estado de Mato Grosso 
do Sul, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o qual fica desde já eleito pelos 
futuros Contratantes como domicílio para que neles exercitem e cumpram todos os direitos e 
obrigações decorrentes do presente instrumento contratual. 
 
21.1.1  Em qualquer procedimento judicial que o contratante ou a CONTRATADA 
derem causa, correrão por sua conta, além do principal, todos os custos e despesas oriundas 
desta medida e ainda honorários advocatícios mesmo em caso de purgação de mora. 
 
21.1  E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante 
nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei. 
 
Aparecida do Taboado-MS, __ de ____ de 2024. 
_______________________________________________________ 
Prefeito 
____________________________________ 
P/Contratada 
 
Testemunhas:  
 
1. ___________________________________ 
2. ___________________________________   
  


